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VI - Zelar pela liquidez e solvência das instituições financeiras;
VII - Coordenar as políticas monetária, creditícia, orçamentá-

ria, fiscal e da dívida pública, interna e externa.
Art. 4º Compete ao Conselho Monetário Nacional, segundo 

diretrizes estabelecidas pelo Presidente da República: (Redação 
dada pela Lei nº 6.045, de 15/05/74)

I - (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
II - (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
III - Aprovar os orçamentos monetários, preparados pelo 

Banco Central da República do Brasil, por meio dos quais se esti-
marão as necessidades globais de moeda e crédito;

IV - Determinar as características gerais (Vetado) das cédulas 
e das moedas;

V - Fixar as diretrizes e normas da política cambial, inclusi-
ve quanto a compra e venda de ouro e quaisquer operações em 
Direitos Especiais de Saque e em moeda estrangeira; (Redação 
dada pelo Del nº 581, de 14/05/69)

VI - Disciplinar o crédito em todas as suas modalidades e as 
operações creditícias em todas as suas formas, inclusive aceites, 
avais e prestações de quaisquer garantias por parte das institui-
ções financeiras;

VII - Coordenar a política de que trata o art. 3º desta Lei com 
a de investimentos do Governo Federal;

VIII - Regular a constituição, funcionamento e fiscalização 
dos que exercerem atividades subordinadas a esta lei, bem como 
a aplicação das penalidades previstas;

IX - Limitar, sempre que necessário, as taxas de juros, des-
contos comissões e qualquer outra forma de remuneração 
de operações e serviços bancários ou financeiros, inclusive os 
prestados pelo Banco Central da República do Brasil, assegu-
rando taxas favorecidas aos financiamentos que se destinem a 
promover:

 ▪  recuperação e fertilização do solo;
 ▪  reflorestamento;
 ▪  combate a epizootias e pragas, nas atividades rurais;
 ▪  eletrificação rural;
 ▪  mecanização;
 ▪  irrigação;
 ▪  investimento indispensáveis às atividades agropecuárias;

LEI Nº 4.595/1964 (ORGANIZAÇÃO DO SFN) 

LEI Nº 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964.

Dispõe sobre a Política e as Instituições Monetárias, 
Bancárias e Creditícias, Cria o Conselho Monetário Nacional e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

Art. 1º O sistema Financeiro Nacional, estruturado e regula-
do pela presente Lei, será constituído:

I - do Conselho Monetário Nacional;
II - do Banco Central do Brasil; (Redação dada pelo Del nº 

278, de 28/02/67)
III - do Banco do Brasil S. A.;
IV - do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico;
V - das demais instituições financeiras públicas e privadas.

CAPÍTULO II
DO CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL

Art. 2º Fica extinto o Conselho da atual Superintendência 
da Moeda e do Crédito, e criado em substituição, o Conselho 
Monetário Nacional, com a finalidade de formular a política da 
moeda e do crédito como previsto nesta lei, objetivando o pro-
gresso econômico e social do País.

Art. 3º A política do Conselho Monetário Nacional objetivará:
I - (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
II - (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
III - (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
IV - Orientar a aplicação dos recursos das instituições finan-

ceiras, quer públicas, quer privadas; tendo em vista propiciar, nas 
diferentes regiões do País, condições favoráveis ao desenvolvi-
mento harmônico da economia nacional;

V - Propiciar o aperfeiçoamento das instituições e dos instru-
mentos financeiros, com vistas à maior eficiência do sistema de 
pagamentos e de mobilização de recursos;
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XXIX - Colaborar com o Senado Federal, na instrução dos pro-
cessos de empréstimos externos dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, para cumprimento do disposto no art. 63, nº II, 
da Constituição Federal;

XXX - Expedir normas e regulamentação para as designa-
ções e demais efeitos do art. 7º, desta lei. (Vide Lei nº 9.069, de 
29.6.1995) (Vide Lei nº 9.069, de 29.6.1995)

XXXI - (Revogado pela Lei nº 14.286, de 2021) (Vigência)
XXXII - regular os depósitos a prazo de instituições finan-

ceiras e demais sociedades autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil, inclusive entre aquelas sujeitas ao mesmo con-
trole acionário ou coligadas. (Redação dada pelo Decrto-lei nº 
2.290, de 1986)

§ 1º O Conselho Monetário Nacional, no exercício das atri-
buições previstas no inciso VIII deste artigo, poderá determinar 
que o Banco Central da República do Brasil recuse autorização 
para o funcionamento de novas instituições financeiras, em fun-
ção de conveniências de ordem geral.

§ 2º Competirá ao Banco Central da República do Brasil 
acompanhar a execução dos orçamentos monetários e relatar a 
matéria ao Conselho Monetário Nacional, apresentando as su-
gestões que considerar convenientes.

§ 3º (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
§ 4º O Conselho Monetário nacional poderá convidar au-

toridades, pessoas ou entidades para prestar esclarecimentos 
considerados necessários.

§ 5º Nas hipóteses do art. 4º, inciso I, e do § 6º, do art. 49, 
desta lei, se o Congresso Nacional negar homologação à emissão 
extraordinária efetuada, as autoridades responsáveis serão res-
ponsabilizadas nos termos da Lei nº 1059, de 10/04/1950.

§ 6º O Conselho Monetário Nacional encaminhará ao 
Congresso Nacional, até 31 de março de cada ano, relatório 
da evolução da situação monetária e creditícia do País no ano 
anterior, no qual descreverá, minudentemente as providências 
adotadas para cumprimento dos objetivos estabelecidos nesta 
lei, justificando destacadamente os montantes das emissões de 
papel-moeda que tenham sido feitas para atendimento das ati-
vidades produtivas.

§ 7º O Banco Nacional da Habitação é o principal instru-
mento de execução da política habitacional do Governo Federal 
e integra o sistema financeiro nacional, juntamente com as so-
ciedades de crédito imobiliário, sob orientação, autorização, 
coordenação e fiscalização do Conselho Monetário Nacional e do 
Banco Central da República do Brasil, quanto à execução, nos ter-
mos desta lei, revogadas as disposições especiais em contrário. 
(Vide Lei nº 9.069, de 29.6.1995)

Art. 5º As deliberações do Conselho Monetário Nacional en-
tendem-se de responsabilidade de seu Presidente para os efeitos 
do art. 104, nº I, letra “b”, da Constituição Federa e obrigarão 
também os órgãos oficiais, inclusive autarquias e sociedades de 
economia mista, nas atividades que afetem o mercado financeiro 
e o de capitais.

Art. 6º (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
Art. 7º (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)

X - Determinar a percentagem máxima dos recursos que as 
instituições financeiras poderão emprestar a um mesmo cliente 
ou grupo de empresas;

XI - Estipular índices e outras condições técnicas sobre en-
caixes, mobilizações e outras relações patrimoniais a serem 
observadas pelas instituições financeiras;

XII - Expedir normas gerais de contabilidade e estatística a 
serem observadas pelas instituições financeiras;

XIII - Delimitar, com periodicidade não inferior a dois anos 
o capital mínimo das instituições financeiras privadas, levando 
em conta sua natureza, bem como a localização de suas sedes e 
agências ou filiais;

XIV - (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
XV - Estabelecer para as instituições financeiras públicas, a 

dedução dos depósitos de pessoas jurídicas de direito público 
que lhes detenham o controle acionário, bem como dos das res-
pectivas autarquias e sociedades de economia mista, no cálculo 
a que se refere o inciso anterior;

XVI - (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
XVII - (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
XVIII - Outorgar ao Banco Central da República do Brasil o 

monopólio das operações de câmbio quando ocorrer grave dese-
quilíbrio no balanço de pagamentos ou houver sérias razões para 
prever a iminência de tal situação;

XIX - (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
XX - Autoriza o Banco Central da República do Brasil e as 

instituições financeiras públicas federais a efetuar a subscrição, 
compra e venda de ações e outros papéis emitidos ou de res-
ponsabilidade das sociedades de economia mista e empresas do 
Estado;

XXI - Disciplinar as atividades das Bolsas de Valores e dos 
corretores de fundos públicos;

XXII - Estatuir normas para as operações das instituições 
financeiras públicas, para preservar sua solidez e adequar seu 
funcionamento aos objetivos desta lei;

XXIII - Fixar, até quinze (15) vezes a soma do capital realizado 
e reservas livres, o limite além do qual os excedentes dos depósi-
tos das instituições financeiras serão recolhidos ao Banco Central 
da República do Brasil ou aplicados de acordo com as normas 
que o Conselho estabelecer;

XXIV - Decidir de sua própria organização; elaborando seu 
regimento interno no prazo máximo de trinta (30) dias;

XXV - (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
XXVI - Conhecer dos recursos de decisões do Banco Central 

da República do Brasil; (Vide Lei nº 9.069, de 29.6.1995)
XXVII - aprovar o regimento interno e as contas do Banco 

Central do Brasil e decidir sobre seu orçamento e sobre seus 
sistemas de contabilidade, bem como sobre a forma e prazo 
de transferência de seus resultados para o Tesouro Nacional, 
sem prejuízo da competência do Tribunal de Contas da União. 
(Redação dada pelo Decreto Lei nº 2.376, de 25.11.1987) (Vide 
art 10, inciso III)

XXVIII - Aplicar aos bancos estrangeiros que funcionem no 
País as mesmas vedações ou restrições equivalentes, que vigo-
rem nas praças de suas matrizes, em relação a bancos brasileiros 
ali instalados ou que nelas desejem estabelecer - se;
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II - o fornecimento de informações constantes de cadastro 
de emitentes de cheques sem provisão de fundos e de devedores 
inadimplentes, a entidades de proteção ao crédito, observadas 
as normas baixadas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo 
Banco Central do Brasil;

III – o fornecimento das informações de que trata o § 2º do 
art. 11 da Lei no 9.311, de 24 de outubro de 1996;

IV – a comunicação, às autoridades competentes, da prática 
de ilícitos penais ou administrativos, abrangendo o fornecimento 
de informações sobre operações que envolvam recursos prove-
nientes de qualquer prática criminosa;

V – a revelação de informações sigilosas com o consentimen-
to expresso dos interessados;

VI – a prestação de informações nos termos e condições 
estabelecidos nos artigos 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º e 9 desta Lei 
Complementar.

VII - o fornecimento de dados financeiros e de pagamen-
tos, relativos a operações de crédito e obrigações de pagamento 
adimplidas ou em andamento de pessoas naturais ou jurídicas, a 
gestores de bancos de dados, para formação de histórico de crédi-
to, nos termos de lei específica. (Incluído pela Lei Complementar 
nº 166, de 2019) (Vigência)

VIII - a prestação ou publicação de informações relativas à 
identificação dos beneficiários pessoas jurídicas e dos valores 
aproveitados na concessão de incentivo ou benefício de nature-
za tributária, financeira ou creditícia que implique diminuição de 
receita ou aumento de despesa. (Incluído pela Lei Complementar 
nº 224, de 2025) Produção de efeitos

§ 4º A quebra de sigilo poderá ser decretada, quando ne-
cessária para apuração de ocorrência de qualquer ilícito, em 
qualquer fase do inquérito ou do processo judicial, e especial-
mente nos seguintes crimes:

I – de terrorismo;
II – de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes ou drogas 

afins;
III – de contrabando ou tráfico de armas, munições ou mate-

rial destinado a sua produção;
IV – de extorsão mediante seqüestro;
V – contra o sistema financeiro nacional;
VI – contra a Administração Pública;

LEI COMPLEMENTAR Nº 105/2001 (SIGILO BANCÁRIO) 

LEI COMPLEMENTAR Nº 105, DE 10 DE JANEIRO DE 
2001.

Dispõe sobre o sigilo das operações de instituições financei-
ras e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º As instituições financeiras conservarão sigilo em suas 
operações ativas e passivas e serviços prestados.

§ 1º São consideradas instituições financeiras, para os efei-
tos desta Lei Complementar:

I – os bancos de qualquer espécie;
II – distribuidoras de valores mobiliários;
III – corretoras de câmbio e de valores mobiliários;
IV – sociedades de crédito, financiamento e investimentos;
V – sociedades de crédito imobiliário;
VI – administradoras de cartões de crédito;
VII – sociedades de arrendamento mercantil;
VIII – administradoras de mercado de balcão organizado;
IX – cooperativas de crédito;
X – associações de poupança e empréstimo;
XI – bolsas de valores e de mercadorias e futuros;
XII – entidades de liquidação e compensação;
XIII – outras sociedades que, em razão da natureza de suas 

operações, assim venham a ser consideradas pelo Conselho 
Monetário Nacional.

§ 2º As empresas de fomento comercial ou factoring, para 
os efeitos desta Lei Complementar, obedecerão às normas apli-
cáveis às instituições financeiras previstas no § 1º.

§ 3º Não constitui violação do dever de sigilo:
I – a troca de informações entre instituições financeiras, para 

fins cadastrais, inclusive por intermédio de centrais de risco, ob-
servadas as normas baixadas pelo Conselho Monetário Nacional 
e pelo Banco Central do Brasil;
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Art. 3º Serão prestadas pelo Banco Central do Brasil, pela 
Comissão de Valores Mobiliários e pelas instituições financeiras 
as informações ordenadas pelo Poder Judiciário, preservado o 
seu caráter sigiloso mediante acesso restrito às partes, que delas 
não poderão servir-se para fins estranhos à lide.

§ 1º Dependem de prévia autorização do Poder Judiciário 
a prestação de informações e o fornecimento de documentos 
sigilosos solicitados por comissão de inquérito administrativo 
destinada a apurar responsabilidade de servidor público por 
infração praticada no exercício de suas atribuições, ou que te-
nha relação com as atribuições do cargo em que se encontre 
investido.

§ 2º Nas hipóteses do § 1º, o requerimento de quebra de 
sigilo independe da existência de processo judicial em curso.

§ 3º Além dos casos previstos neste artigo o Banco Central 
do Brasil e a Comissão de Valores Mobiliários fornecerão à 
Advocacia-Geral da União as informações e os documentos ne-
cessários à defesa da União nas ações em que seja parte.

Art. 4º O Banco Central do Brasil e a Comissão de Valores 
Mobiliários, nas áreas de suas atribuições, e as instituições finan-
ceiras fornecerão ao Poder Legislativo Federal as informações e 
os documentos sigilosos que, fundamentadamente, se fizerem 
necessários ao exercício de suas respectivas competências cons-
titucionais e legais.

§ 1º As comissões parlamentares de inquérito, no exercício 
de sua competência constitucional e legal de ampla investigação, 
obterão as informações e documentos sigilosos de que necessita-
rem, diretamente das instituições financeiras, ou por intermédio 
do Banco Central do Brasil ou da Comissão de Valores Mobiliários.

§ 2º As solicitações de que trata este artigo deverão ser pre-
viamente aprovadas pelo Plenário da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal, ou do plenário de suas respectivas comissões 
parlamentares de inquérito.

Art. 5º O Poder Executivo disciplinará, inclusive quanto à pe-
riodicidade e aos limites de valor, os critérios segundo os quais as 
instituições financeiras informarão à administração tributária da 
União, as operações financeiras efetuadas pelos usuários de seus 
serviços. (Regulamento)

§ 1º Consideram-se operações financeiras, para os efeitos 
deste artigo:

I – depósitos à vista e a prazo, inclusive em conta de 
poupança;

II – pagamentos efetuados em moeda corrente ou em 
cheques;

III – emissão de ordens de crédito ou documentos 
assemelhados;

IV – resgates em contas de depósitos à vista ou a prazo, in-
clusive de poupança;

V – contratos de mútuo;
VI – descontos de duplicatas, notas promissórias e outros 

títulos de crédito;
VII – aquisições e vendas de títulos de renda fixa ou variável;
VIII – aplicações em fundos de investimentos;
IX – aquisições de moeda estrangeira;
X – conversões de moeda estrangeira em moeda nacional;
XI – transferências de moeda e outros valores para o exterior;
XII – operações com ouro, ativo financeiro;

VII – contra a ordem tributária e a previdência social;
VIII – lavagem de dinheiro ou ocultação de bens, direitos e 

valores;
IX – praticado por organização criminosa.
Art. 2º O dever de sigilo é extensivo ao Banco Central do 

Brasil, em relação às operações que realizar e às informações que 
obtiver no exercício de suas atribuições.

§ 1º O sigilo, inclusive quanto a contas de depósitos, aplica-
ções e investimentos mantidos em instituições financeiras, não 
pode ser oposto ao Banco Central do Brasil:

I – no desempenho de suas funções de fiscalização, com-
preendendo a apuração, a qualquer tempo, de ilícitos praticados 
por controladores, administradores, membros de conselhos es-
tatutários, gerentes, mandatários e prepostos de instituições 
financeiras;

II – ao proceder a inquérito em instituição financeira subme-
tida a regime especial.

§ 2º As comissões encarregadas dos inquéritos a que se re-
fere o inciso II do § 1º poderão examinar quaisquer documentos 
relativos a bens, direitos e obrigações das instituições financeiras, 
de seus controladores, administradores, membros de conselhos 
estatutários, gerentes, mandatários e prepostos, inclusive contas 
correntes e operações com outras instituições financeiras.

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se à Comissão de Valores 
Mobiliários, quando se tratar de fiscalização de operações e 
serviços no mercado de valores mobiliários, inclusive nas institui-
ções financeiras que sejam companhias abertas.

§ 4º O Banco Central do Brasil e a Comissão de Valores 
Mobiliários, em suas áreas de competência, poderão firmar 
convênios:

I - com outros órgãos públicos fiscalizadores de instituições 
financeiras, objetivando a realização de fiscalizações conjuntas, 
observadas as respectivas competências;

II - com bancos centrais ou entidades fiscalizadoras de ou-
tros países, objetivando:

a) a fiscalização de filiais e subsidiárias de instituições fi-
nanceiras estrangeiras, em funcionamento no Brasil e de 
filiais e subsidiárias, no exterior, de instituições financeiras 
brasileiras;
b) a cooperação mútua e o intercâmbio de informações para 
a investigação de atividades ou operações que impliquem 
aplicação, negociação, ocultação ou transferência de ativos 
financeiros e de valores mobiliários relacionados com a prá-
tica de condutas ilícitas.
§ 5º O dever de sigilo de que trata esta Lei Complementar 

estende-se aos órgãos fiscalizadores mencionados no § 4º e a 
seus agentes.

§ 6º O Banco Central do Brasil, a Comissão de Valores 
Mobiliários e os demais órgãos de fiscalização, nas áreas de suas 
atribuições, fornecerão ao Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras – COAF, de que trata o art. 14 da Lei no 9.613, de 3 
de março de 1998, as informações cadastrais e de movimento de 
valores relativos às operações previstas no inciso I do art. 11 da 
referida Lei.
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CAPÍTULO II
DA POLÍTICA NACIONAL DE RELAÇÕES DE 

CONSUMO

 Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem 
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumido-
res, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção 
de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de 
vida, bem como a transparência e harmonia das relações de con-
sumo, atendidos os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei 
nº 9.008, de 21.3.1995)

 I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no 
mercado de consumo;

 II - ação governamental no sentido de proteger efetivamen-
te o consumidor:

 a) por iniciativa direta;
 b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associa-

ções representativas;
 c) pela presença do Estado no mercado de consumo;
 d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões ade-

quados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho.
 III - harmonização dos interesses dos participantes das rela-

ções de consumo e compatibilização da proteção do consumidor 
com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológi-
co, de modo a viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem 
econômica (art. 170, da Constituição Federal), sempre com 
base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e 
fornecedores;

 IV - educação e informação de fornecedores e consumido-
res, quanto aos seus direitos e deveres, com vistas à melhoria do 
mercado de consumo;

 V - incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficien-
tes de controle de qualidade e segurança de produtos e serviços, 
assim como de mecanismos alternativos de solução de conflitos 
de consumo;

 VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos pra-
ticados no mercado de consumo, inclusive a concorrência desleal 
e utilização indevida de inventos e criações industriais das mar-
cas e nomes comerciais e signos distintivos, que possam causar 
prejuízos aos consumidores;

LEI Nº 8.078/1990 (CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR) 

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I
DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 1º O presente código estabelece normas de proteção e 
defesa do consumidor, de ordem pública e interesse social, nos 
termos dos arts. 5º, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição 
Federal e art. 48 de suas Disposições Transitórias.

 Art. 2º Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que ad-
quire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.

 Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade 
de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas 
relações de consumo.

 Art. 3º Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, públi-
ca ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes 
despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, 
montagem, criação, construção, transformação, importação, 
exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou pres-
tação de serviços.

 § 1º Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou 
imaterial.

 § 2º Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de 
consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza ban-
cária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes 
das relações de caráter trabalhista.
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 VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com 
vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, 
individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, 
administrativa e técnica aos necessitados;

 VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a 
inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, 
a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hi-
possuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências;

 IX - (Vetado);
 X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em 

geral.
XI - a garantia de práticas de crédito responsável, de edu-

cação financeira e de prevenção e tratamento de situações de 
superendividamento, preservado o mínimo existencial, nos ter-
mos da regulamentação, por meio da revisão e da repactuação 
da dívida, entre outras medidas; (Incluído pela Lei nº 14.181, de 
2021)

XII - a preservação do mínimo existencial, nos termos da 
regulamentação, na repactuação de dívidas e na concessão de 
crédito; (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

XIII - a informação acerca dos preços dos produtos por uni-
dade de medida, tal como por quilo, por litro, por metro ou por 
outra unidade, conforme o caso. (Incluído pela Lei nº 14.181, de 
2021)

 Parágrafo único. A informação de que trata o inciso III do 
caput deste artigo deve ser acessível à pessoa com deficiência, 
observado o disposto em regulamento. (Incluído pela Lei nº 
13.146, de 2015) (Vigência)

 Art. 7º Os direitos previstos neste código não excluem ou-
tros decorrentes de tratados ou convenções internacionais de 
que o Brasil seja signatário, da legislação interna ordinária, de 
regulamentos expedidos pelas autoridades administrativas com-
petentes, bem como dos que derivem dos princípios gerais do 
direito, analogia, costumes e eqüidade.

 Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos 
responderão solidariamente pela reparação dos danos previstos 
nas normas de consumo.

CAPÍTULO IV
DA QUALIDADE DE PRODUTOS E SERVIÇOS, DA 

PREVENÇÃO E DA REPARAÇÃO DOS DANOS

SEÇÃO I
DA PROTEÇÃO À SAÚDE E SEGURANÇA

 Art. 8º Os produtos e serviços colocados no mercado de 
consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança dos con-
sumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em 
decorrência de sua natureza e fruição, obrigando-se os fornece-
dores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e 
adequadas a seu respeito.

 § 1º Em se tratando de produto industrial, ao fabricante 
cabe prestar as informações a que se refere este artigo, através 
de impressos apropriados que devam acompanhar o produto. 
(Redação dada pela Lei nº 13.486, de 2017)

 VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos;
 VIII - estudo constante das modificações do mercado de 

consumo.
IX - fomento de ações direcionadas à educação financeira 

e ambiental dos consumidores; (Incluído pela Lei nº 14.181, de 
2021)

X - prevenção e tratamento do superendividamento como 
forma de evitar a exclusão social do consumidor. (Incluído pela 
Lei nº 14.181, de 2021)

 Art. 5º Para a execução da Política Nacional das Relações de 
Consumo, contará o poder público com os seguintes instrumen-
tos, entre outros:

 I - manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita 
para o consumidor carente;

 II - instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do 
Consumidor, no âmbito do Ministério Público;

 III - criação de delegacias de polícia especializadas no atendi-
mento de consumidores vítimas de infrações penais de consumo;

 IV - criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e 
Varas Especializadas para a solução de litígios de consumo;

 V - concessão de estímulos à criação e desenvolvimento das 
Associações de Defesa do Consumidor.

VI - instituição de mecanismos de prevenção e tratamento 
extrajudicial e judicial do superendividamento e de proteção do 
consumidor pessoa natural; (Incluído pela Lei nº 14.181, de 2021)

VII - instituição de núcleos de conciliação e mediação de 
conflitos oriundos de superendividamento. (Incluído pela Lei nº 
14.181, de 2021)

 § 1º (Vetado).
 § 2º (Vetado).

CAPÍTULO III
DOS DIREITOS BÁSICOS DO CONSUMIDOR

 Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
 I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos 

provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços 
considerados perigosos ou nocivos;

 II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos 
produtos e serviços, asseguradas a liberdade de escolha e a igual-
dade nas contratações;

 III - a informação adequada e clara sobre os diferentes 
produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, 
características, composição, qualidade, tributos incidentes e pre-
ço, bem como sobre os riscos que apresentem; (Redação dada 
pela Lei nº 12.741, de 2012) Vigência

 IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, 
métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra 
práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de 
produtos e serviços;

 V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam 
prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos 
supervenientes que as tornem excessivamente onerosas;

 VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais 
e morais, individuais, coletivos e difusos;
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 II - participa de grupo, associação ou escritório tendo conhe-
cimento de que sua atividade principal ou secundária é dirigida à 
prática de crimes previstos nesta Lei.

 § 3º A tentativa é punida nos termos do parágrafo único do 
art. 14 do Código Penal.

§ 4º A pena será aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois 
terços) se os crimes definidos nesta Lei forem cometidos de for-
ma reiterada, por intermédio de organização criminosa ou por 
meio da utilização de ativo virtual. (Redação dada pela Lei nº 
14.478, de 2022)Vigência

§ 5º A pena poderá ser reduzida de um a dois terços e ser 
cumprida em regime aberto ou semiaberto, facultando-se ao juiz 
deixar de aplicá-la ou substituí-la, a qualquer tempo, por pena 
restritiva de direitos, se o autor, coautor ou partícipe colaborar es-
pontaneamente com as autoridades, prestando esclarecimentos 
que conduzam à apuração das infrações penais, à identificação 
dos autores, coautores e partícipes, ou à localização dos bens, 
direitos ou valores objeto do crime. (Redação dada pela Lei nº 
12.683, de 2012)

§ 6º Para a apuração do crime de que trata este artigo, admi-
te-se a utilização da ação controlada e da infiltração de agentes. 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

CAPÍTULO II
DISPOSIÇÕES PROCESSUAIS ESPECIAIS

 Art. 2º O processo e julgamento dos crimes previstos nesta 
Lei:

 I – obedecem às disposições relativas ao procedimento co-
mum dos crimes punidos com reclusão, da competência do juiz 
singular;

II - independem do processo e julgamento das infrações pe-
nais antecedentes, ainda que praticados em outro país, cabendo 
ao juiz competente para os crimes previstos nesta Lei a decisão 
sobre a unidade de processo e julgamento; (Redação dada pela 
Lei nº 12.683, de 2012)

 III - são da competência da Justiça Federal:

LEI Nº 9.613/1998 (LAVAGEM DE DINHEIRO) 

LEI Nº 9.613, DE 3 DE MARÇO DE 1998.

Dispõe sobre os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, 
direitos e valores; a prevenção da utilização do sistema financeiro 
para os ilícitos previstos nesta Lei; cria o Conselho de Controle de 
Atividades Financeiras - COAF, e dá outras providências.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DOS CRIMES DE “LAVAGEM” OU OCULTAÇÃO DE 

BENS, DIREITOS E VALORES

Art. 1º Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, 
disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou 
valores provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal. 
(Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)
II - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)
III - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)
IV - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)
V - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)
VI - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)
VII - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)
VIII - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)
Pena: reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e multa. (Redação 

dada pela Lei nº 12.683, de 2012)
§ 1º Incorre na mesma pena quem, para ocultar ou dissi-

mular a utilização de bens, direitos ou valores provenientes de 
infração penal: (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

 I - os converte em ativos lícitos;
 II - os adquire, recebe, troca, negocia, dá ou recebe em ga-

rantia, guarda, tem em depósito, movimenta ou transfere;
 III - importa ou exporta bens com valores não correspon-

dentes aos verdadeiros.
§ 2º Incorre, ainda, na mesma pena quem: (Redação dada 

pela Lei nº 12.683, de 2012)
I - utiliza, na atividade econômica ou financeira, bens, direi-

tos ou valores provenientes de infração penal; (Redação dada 
pela Lei nº 12.683, de 2012)
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§ 1º O requerimento de alienação deverá conter a relação de 
todos os demais bens, com a descrição e a especificação de cada 
um deles, e informações sobre quem os detém e local onde se 
encontram. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)

§ 2º O juiz determinará a avaliação dos bens, nos autos 
apartados, e intimará o Ministério Público. (Incluído pela Lei nº 
12.683, de 2012)

§ 3º Feita a avaliação e dirimidas eventuais divergências so-
bre o respectivo laudo, o juiz, por sentença, homologará o valor 
atribuído aos bens e determinará sejam alienados em leilão ou 
pregão, preferencialmente eletrônico, por valor não inferior a 
75% (setenta e cinco por cento) da avaliação. (Incluído pela Lei 
nº 12.683, de 2012)

§ 4º Realizado o leilão, a quantia apurada será depositada 
em conta judicial remunerada, adotando-se a seguinte disciplina: 
(Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)

I - nos processos de competência da Justiça Federal: (Redação 
dada pela Lei nº 15.358, de 2026)

a) os depósitos serão efetuados na Caixa Econômica Federal 
ou em instituição financeira pública, mediante documento 
adequado para essa finalidade; (Incluída pela Lei nº 12.683, 
de 2012)

b) os depósitos serão repassados pela Caixa Econômica 
Federal ou por outra instituição financeira pública para a 
Conta Única do Tesouro Nacional, independentemente de 
qualquer formalidade, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 
e (Incluída pela Lei nº 12.683, de 2012)
c) os valores devolvidos pela Caixa Econômica Federal ou por 
instituição financeira pública serão debitados à Conta Única 
do Tesouro Nacional, em subconta de restituição; (Incluída 
pela Lei nº 12.683, de 2012)
II - nos processos de competência da Justiça dos Estados e 

da Justiça do Distrito Federal: (Redação dada pela Lei nº 15.358, 
de 2026)

a) os depósitos serão efetuados em instituição financeira de-
signada em lei, preferencialmente pública, de cada Estado 
ou, na sua ausência, em instituição financeira pública da 
União; (Incluída pela Lei nº 12.683, de 2012)
b) os depósitos serão repassados para a conta única de cada 
Estado ou do Distrito Federal, na forma da respectiva legisla-
ção. (Redação dada pela Lei nº 15.358, de 2026)
§ 5º Mediante ordem da autoridade judicial, o valor do de-

pósito, após o trânsito em julgado da sentença proferida na ação 
penal, será: (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)

I - em caso de sentença condenatória, nos processos de 
competência da Justiça Federal, incorporado definitivamente ao 
patrimônio da União, e, nos processos de competência da Justiça 
Estadual e da Justiça do Distrito Federal, incorporado ao patri-
mônio do respectivo ente federativo; (Redação dada pela Lei nº 
15.358, de 2026)

II - em caso de sentença absolutória extintiva de punibili-
dade, colocado à disposição do réu pela instituição financeira, 
acrescido da remuneração da conta judicial. (Incluído pela Lei nº 
12.683, de 2012)

 a) quando praticados contra o sistema financeiro e a ordem 
econômico-financeira, ou em detrimento de bens, serviços ou 
interesses da União, ou de suas entidades autárquicas ou em-
presas públicas;

 b) quando a infração penal antecedente for de competência 
da Justiça Federal. (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

§ 1º A denúncia será instruída com indícios suficientes da 
existência da infração penal antecedente, sendo puníveis os fatos 
previstos nesta Lei, ainda que desconhecido ou isento de pena o 
autor, ou extinta a punibilidade da infração penal antecedente. 
(Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

§ 2º No processo por crime previsto nesta Lei, não se aplica 
o disposto no art. 366 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 (Código de Processo Penal), devendo o acusado que não 
comparecer nem constituir advogado ser citado por edital, pros-
seguindo o feito até o julgamento, com a nomeação de defensor 
dativo. (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

 Art. 3º (Revogado pela Lei nº 12.683, de 2012)
Art. 4º O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público 

ou mediante representação do delegado de polícia, ouvido o 
Ministério Público em 24 (vinte e quatro) horas, havendo indícios 
suficientes de infração penal, poderá decretar medidas assecu-
ratórias de bens, direitos ou valores do investigado ou acusado, 
ou existentes em nome de interpostas pessoas, que sejam ins-
trumento, produto ou proveito dos crimes previstos nesta Lei ou 
das infrações penais antecedentes. (Redação dada pela Lei nº 
12.683, de 2012)

§ 1º Proceder-se-á à alienação antecipada para preservação 
do valor dos bens sempre que estiverem sujeitos a qualquer grau 
de deterioração ou depreciação, ou quando houver dificulda-
de para sua manutenção. (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 
2012)

§ 2º O juiz determinará a liberação total ou parcial dos bens, 
direitos e valores quando comprovada a licitude de sua origem, 
mantendo-se a constrição dos bens, direitos e valores neces-
sários e suficientes à reparação dos danos e ao pagamento de 
prestações pecuniárias, multas e custas decorrentes da infração 
penal. (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

§ 3º Nenhum pedido de liberação será conhecido sem o 
comparecimento pessoal do acusado ou de interposta pessoa a 
que se refere o caput deste artigo, podendo o juiz determinar a 
prática de atos necessários à conservação de bens, direitos ou 
valores, sem prejuízo do disposto no § 1º. (Redação dada pela Lei 
nº 12.683, de 2012)

§ 4º Poderão ser decretadas medidas assecuratórias sobre 
bens, direitos ou valores para reparação do dano decorrente da 
infração penal antecedente ou da prevista nesta Lei ou para pa-
gamento de prestação pecuniária, multa e custas. (Redação dada 
pela Lei nº 12.683, de 2012)

Art. 4º-A. A alienação antecipada para preservação de va-
lor de bens sob constrição será decretada pelo juiz, de ofício, a 
requerimento do Ministério Público ou por solicitação da parte 
interessada, mediante petição autônoma, que será autuada em 
apartado e cujos autos terão tramitação em separado em relação 
ao processo principal. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)
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II - a atividade de tratamento tenha por objetivo a oferta ou 
o fornecimento de bens ou serviços ou o tratamento de dados de 
indivíduos localizados no território nacional; ou(Redação dada 
pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

III - os dados pessoais objeto do tratamento tenham sido co-
letados no território nacional.

§1º Consideram-se coletados no território nacional os dados 
pessoais cujo titular nele se encontre no momento da coleta.

§2º Excetua-se do disposto no inciso I deste artigo o trata-
mento de dados previsto no inciso IV do caput do art. 4º desta 
Lei.

Art. 4º Esta Lei não se aplica ao tratamento de dados 
pessoais:

I - realizado por pessoa natural para fins exclusivamente par-
ticulares e não econômicos;

II - realizado para fins exclusivamente:
a) jornalístico e artísticos; ou
b) acadêmicos, aplicando-se a esta hipótese os arts. 7º e 11 
desta Lei;
III - realizado para fins exclusivos de:
a) segurança pública;
b) defesa nacional;
c) segurança do Estado; ou
d) atividades de investigação e repressão de infrações pe-
nais; ou
IV - provenientes de fora do território nacional e que não 

sejam objeto de comunicação, uso compartilhado de dados com 
agentes de tratamento brasileiros ou objeto de transferência in-
ternacional de dados com outro país que não o de proveniência, 
desde que o país de proveniência proporcione grau de proteção 
de dados pessoais adequado ao previsto nesta Lei.

§1º O tratamento de dados pessoais previsto no inciso III 
será regido por legislação específica, que deverá prever medi-
das proporcionais e estritamente necessárias ao atendimento do 
interesse público, observados o devido processo legal, os princí-
pios gerais de proteção e os direitos do titular previstos nesta Lei.

LEI Nº 13.709/2018 (LGPD) 

LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pesso-
ais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger 
os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.

Parágrafo único. As normas gerais contidas nesta Lei são de 
interesse nacional e devem ser observadas pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 
2019) Vigência

Art. 2º A disciplina da proteção de dados pessoais tem como 
fundamentos:

I - o respeito à privacidade;
II - a autodeterminação informativa;
III - a liberdade de expressão, de informação, de comunica-

ção e de opinião;
IV - a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem;
V - o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inovação;
VI - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do con-

sumidor; e
VII - os direitos humanos, o livre desenvolvimento da per-

sonalidade, a dignidade e o exercício da cidadania pelas pessoas 
naturais.

Art. 3º Esta Lei aplica-se a qualquer operação de tratamen-
to realizada por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, independentemente do meio, do país de sua 
sede ou do país onde estejam localizados os dados, desde que:

I - a operação de tratamento seja realizada no território 
nacional;
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XIV - eliminação: exclusão de dado ou de conjunto de dados 
armazenados em banco de dados, independentemente do pro-
cedimento empregado;

XV - transferência internacional de dados: transferência de 
dados pessoais para país estrangeiro ou organismo internacional 
do qual o país seja membro;

XVI - uso compartilhado de dados: comunicação, difusão, 
transferência internacional, interconexão de dados pessoais ou 
tratamento compartilhado de bancos de dados pessoais por 
órgãos e entidades públicos no cumprimento de suas compe-
tências legais, ou entre esses e entes privados, reciprocamente, 
com autorização específica, para uma ou mais modalidades de 
tratamento permitidas por esses entes públicos, ou entre entes 
privados;

XVII - relatório de impacto à proteção de dados pessoais: 
documentação do controlador que contém a descrição dos pro-
cessos de tratamento de dados pessoais que podem gerar riscos 
às liberdades civis e aos direitos fundamentais, bem como medi-
das, salvaguardas e mecanismos de mitigação de risco;

XVIII - órgão de pesquisa: órgão ou entidade da adminis-
tração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de direito 
privado sem fins lucrativos legalmente constituída sob as leis 
brasileiras, com sede e foro no País, que inclua em sua missão 
institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa 
básica ou aplicada de caráter histórico, científico, tecnológico ou 
estatístico; e (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

XIX - autoridade nacional: entidade da administração pública 
responsável por zelar, implementar e fiscalizar o cumprimento 
desta Lei em todo o território nacional.     (Redação dada pela Lei 
nº 15.352, de 2026)

Art. 6º As atividades de tratamento de dados pessoais deve-
rão observar a boa-fé e os seguintes princípios:

I - finalidade: realização do tratamento para propósitos 
legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular, sem pos-
sibilidade de tratamento posterior de forma incompatível com 
essas finalidades;

II - adequação: compatibilidade do tratamento com as fi-
nalidades informadas ao titular, de acordo com o contexto do 
tratamento;

III - necessidade: limitação do tratamento ao mínimo neces-
sário para a realização de suas finalidades, com abrangência dos 
dados pertinentes, proporcionais e não excessivos em relação às 
finalidades do tratamento de dados;

IV - livre acesso: garantia, aos titulares, de consulta facilitada 
e gratuita sobre a forma e a duração do tratamento, bem como 
sobre a integralidade de seus dados pessoais;

V - qualidade dos dados: garantia, aos titulares, de exatidão, 
clareza, relevância e atualização dos dados, de acordo com a ne-
cessidade e para o cumprimento da finalidade de seu tratamento;

VI - transparência: garantia, aos titulares, de informações 
claras, precisas e facilmente acessíveis sobre a realização do tra-
tamento e os respectivos agentes de tratamento, observados os 
segredos comercial e industrial;

VII - segurança: utilização de medidas técnicas e admi-
nistrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não 
autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, 
perda, alteração, comunicação ou difusão;

§2º É vedado o tratamento dos dados a que se refere o inciso 
III do caput deste artigo por pessoa de direito privado, exceto em 
procedimentos sob tutela de pessoa jurídica de direito público, 
que serão objeto de informe específico à autoridade nacional e 
que deverão observar a limitação imposta no §4º deste artigo.

§3º A autoridade nacional emitirá opiniões técnicas ou reco-
mendações referentes às exceções previstas no inciso III do caput 
deste artigo e deverá solicitar aos responsáveis relatórios de im-
pacto à proteção de dados pessoais.

§4º Em nenhum caso a totalidade dos dados pessoais de 
banco de dados de que trata o inciso III do caput deste artigo po-
derá ser tratada por pessoa de direito privado, salvo por aquela 
que possua capital integralmente constituído pelo poder público.  
(Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se:
I - dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural 

identificada ou identificável;
II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial 

ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato 
ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado 
referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, 
quando vinculado a uma pessoa natural;

III - dado anonimizado: dado relativo a titular que não possa 
ser identificado, considerando a utilização de meios técnicos ra-
zoáveis e disponíveis na ocasião de seu tratamento;

IV - banco de dados: conjunto estruturado de dados pes-
soais, estabelecido em um ou em vários locais, em suporte 
eletrônico ou físico;

V - titular: pessoa natural a quem se referem os dados pesso-
ais que são objeto de tratamento;

VI - controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito pú-
blico ou privado, a quem competem as decisões referentes ao 
tratamento de dados pessoais;

VII - operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público 
ou privado, que realiza o tratamento de dados pessoais em nome 
do controlador;

VIII - encarregado: pessoa indicada pelo controlador e opera-
dor para atuar como canal de comunicação entre o controlador, 
os titulares dos dados e a Agência Nacional de Proteção de Dados 
(ANPD);    (Redação dada pela Lei nº 15.352, de 2026)

IX - agentes de tratamento: o controlador e o operador;
X - tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, 

como as que se referem a coleta, produção, recepção, classifi-
cação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, 
processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, 
avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, 
transferência, difusão ou extração;

XI - anonimização: utilização de meios técnicos razoáveis e 
disponíveis no momento do tratamento, por meio dos quais um 
dado perde a possibilidade de associação, direta ou indireta, a 
um indivíduo;

XII - consentimento: manifestação livre, informada e ine-
quívoca pela qual o titular concorda com o tratamento de seus 
dados pessoais para uma finalidade determinada;

XIII - bloqueio: suspensão temporária de qualquer operação 
de tratamento, mediante guarda do dado pessoal ou do banco 
de dados;
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A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º É a União autorizada a conceder subvenção ex-
traordinária aos produtores fornecedores independentes de 
cana-de-açúcar afetados por condições climáticas adversas refe-
rente à safra 2011/2012 na Região Nordeste.

Parágrafo único. O Poder Executivo estabelecerá as con-
dições operacionais para a implementação, a execução, o 
pagamento, o controle e a fiscalização da subvenção prevista no 
caput , observado o seguinte:

I - a subvenção será concedida aos produtores fornecedores 
independentes diretamente ou por intermédio de suas coopera-
tivas, em função da quantidade de cana-de-açúcar efetivamente 
vendida às usinas de açúcar e às destilarias da área referida no 
caput , excluindo-se a produção própria das unidades agroindus-
triais e a produção dos respectivos sócios e acionistas;

II - a subvenção será de R$ 12,00 (doze reais) por tonelada 
de cana-de-açúcar e limitada a 10.000 (dez mil) toneladas por 
produtor fornecedor independente em toda a safra 2011/2012; e

III - o pagamento da subvenção será realizado em 2013 e 
2014, referente à produção da safra 2011/2012 efetivamente en-
tregue a partir de 1º de agosto de 2011, observados os limites 
estabelecidos nos incisos I e II deste parágrafo.

Art. 2º É a União autorizada a conceder subvenção econômi-
ca às unidades industriais produtoras de etanol combustível que 
desenvolvam suas atividades na área referida no caput do art. 1º 
, referente à produção da safra 2011/2012.

§ 1º A subvenção de que trata o caput deste artigo será con-
cedida diretamente às unidades industriais, ou por intermédio 
de suas cooperativas ou do respectivo sindicato de produtores 
regularmente constituído, no valor de R$ 0,20 (vinte centavos de 
real) por litro de etanol efetivamente produzido e comercializado 
na safra 2011/2012.

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá as condições operacio-
nais para o pagamento, o controle e a fiscalização da concessão 
da equalização de que trata este artigo.

LEI Nº 12.865/2013 (ARRANJOS DE PAGAMENTO — 
BASE LEGAL DO PIX)

LEI Nº 12.865, DE 9 DE OUTUBRO DE 2013

Autoriza o pagamento de subvenção econômica aos pro-
dutores da safra 2011/2012 de cana-de-açúcar e de etanol que 
especifica e o financiamento da renovação e implantação de 
canaviais com equalização da taxa de juros; dispõe sobre os ar-
ranjos de pagamento e as instituições de pagamento integrantes 
do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB); autoriza a União a 
emitir, sob a forma de colocação direta, em favor da Conta de 
Desenvolvimento Energético (CDE), títulos da dívida pública mo-
biliária federal; estabelece novas condições para as operações de 
crédito rural oriundas de, ou contratadas com, recursos do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE); altera os 
prazos previstos nas Leis nº 11.941, de 27 de maio de 2009, e nº 
12.249, de 11 de junho de 2010; autoriza a União a contratar o 
Banco do Brasil S.A. ou suas subsidiárias para atuar na gestão de 
recursos, obras e serviços de engenharia relacionados ao desen-
volvimento de projetos, modernização, ampliação, construção 
ou reforma da rede integrada e especializada para atendimento 
da mulher em situação de violência; disciplina o documento di-
gital no Sistema Financeiro Nacional; disciplina a transferência, 
no caso de falecimento, do direito de utilização privada de área 
pública por equipamentos urbanos do tipo quiosque, trailer, feira 
e banca de venda de jornais e de revistas; altera a incidência da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins na cadeia de produção 
e comercialização da soja e de seus subprodutos; altera as Leis 
nºs 12.666, de 14 de junho de 2012, 5.991, de 17 de dezembro 
de 1973, 11.508, de 20 de julho de 2007, 9.503, de 23 de setem-

bro de 1997, 9.069, de 29 de junho de 1995, 10.865, de 30 de 
abril de 2004, 12.587, de 3 de janeiro de 2012, 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003, 10.925, de 23 de julho de 2004, 12.350, de 
20 de dezembro de 2010, 4.870, de 1º de dezembro de 1965 e 
11.196, de 21 de novembro de 2005, e o Decreto nº 70.235, de 6 
de março de 1972; revoga dispositivos das Leis nºs 10.865, de 30 
de abril de 2004, 10.925, de 23 de julho de 2004, 12.546, de 14 
de dezembro de 2011, e 4.870, de 1º de dezembro de 1965; e dá 
outras providências.
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g) converter moeda física ou escritural em moeda eletrônica, 
ou vice-versa, credenciar a aceitação ou gerir o uso de mo-
eda eletrônica; e
h) outras atividades relacionadas à prestação de serviço de 
pagamento, designadas pelo Banco Central do Brasil;
IV - conta de pagamento - conta de registro detida em nome 

de usuário final de serviços de pagamento utilizada para a execu-
ção de transações de pagamento;

V - instrumento de pagamento - dispositivo ou conjunto de 
procedimentos acordado entre o usuário final e seu prestador 
de serviço de pagamento utilizado para iniciar uma transação de 
pagamento; e

VI - moeda eletrônica - recursos armazenados em dispositi-
vo ou sistema eletrônico que permitem ao usuário final efetuar 
transação de pagamento.

§ 1º As instituições financeiras poderão aderir a arranjos de 
pagamento na forma estabelecida pelo Banco Central do Brasil, 
conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário 
Nacional.

§ 2º É vedada às instituições de pagamento a realização de 
atividades privativas de instituições financeiras, sem prejuízo do 
desempenho das atividades previstas no inciso III do caput .

§ 3º O conjunto de regras que disciplina o uso de instrumen-
to de pagamento emitido por sociedade empresária destinado à 
aquisição de bens ou serviços por ela ofertados não se caracteri-
za como arranjo de pagamento.

§ 4º Ressalvado o disposto no § 5º deste artigo, não são al-
cançados por esta Lei os arranjos e as instituições de pagamento 
em que o volume, a abrangência e a natureza dos negócios, a 
serem definidos pelo Banco Central do Brasil, conforme parâme-
tros estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional, não forem 
capazes de oferecer risco ao normal funcionamento das transa-
ções de pagamentos de varejo. (Redação dada pela Lei nº 14.031, 
de 2020)

§ 5º O Banco Central do Brasil, respeitadas as diretrizes esta-
belecidas pelo Conselho Monetário Nacional, poderá requisitar 
informações a instituidores de arranjo de pagamento e a institui-
ções de pagamento para poder verificar o volume, a abrangência 
e a natureza dos seus negócios, exclusivamente com o objetivo 
de avaliar sua capacidade de oferecer o risco de que trata o § 4º 
deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 14.031, de 2020)

§ 6º Os participantes de arranjos de pagamentos, os presta-
dores de serviços de pagamentos e as instituições de pagamento 
sujeitam-se às normas e obrigações acessórias definidas em regu-
lamento do Poder Executivo destinadas a assegurar a adequada 
fiscalização, acompanhamento e transparência relativa aos im-
postos e às contribuições relacionadas com os serviços por eles 
prestados. (Incluído pela Lei Complementar nº 225, de 2026)

Art. 7º Os arranjos de pagamento e as instituições de paga-
mento observarão os seguintes princípios, conforme parâmetros 
a serem estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, observadas 
as diretrizes do Conselho Monetário Nacional:

I - interoperabilidade ao arranjo de pagamento e entre ar-
ranjos de pagamento distintos;

§ 3º A aplicação irregular ou o desvio dos recursos prove-
nientes de subvenção econômica de que tratam este artigo e 
o art. 1º sujeitarão o infrator à devolução, em dobro, do valor 
recebido, atualizado monetariamente, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas em lei.

Art. 3º Observado o disposto no § 3º do art. 195 da 
Constituição Federal, para o fim de concessão das subvenções 
de que tratam os arts. 1º e 2º , ficam os beneficiários, as coo-
perativas e o sindicato de produtores regularmente constituído 
dispensados da comprovação de regularidade fiscal para efeito 
do recebimento da subvenção.

Art. 4º Fica reduzida a 0 (zero) a alíquota da Contribuição 
para os Programas de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) e da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) incidentes 
sobre os valores efetivamente recebidos exclusivamente a título 
da subvenção de que tratam os arts. 1º e 2º .

Art. 5º A Lei nº 12.666, de 14 de junho de 2012 , passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“ Art. 2º É a União autorizada a conceder subvenção 
econômica às instituições financeiras oficiais federais, sob 
a forma de equalização de taxas de juros, nas operações 
de financiamento para a estocagem de álcool combustível 
e para renovação e implantação de canaviais, com os 
objetivos de reduzir a volatilidade de preço e de contribuir 
para a estabilidade da oferta de álcool.
..............................................................................................
§ 4º A autorização para a concessão de subvenção e para a 
contratação das operações de financiamento para estocagem 
de álcool combustível e para renovação e implantação de 
canaviais é limitada a 5 (cinco) anos, contados da publicação 
oficial desta Lei.
...................................................................................” (NR)
Art. 6º Para os efeitos das normas aplicáveis aos arranjos e 

às instituições de pagamento que passam a integrar o Sistema de 
Pagamentos Brasileiro (SPB), nos termos desta Lei, considera-se:

I - arranjo de pagamento - conjunto de regras e procedi-
mentos que disciplina a prestação de determinado serviço de 
pagamento ao público aceito por mais de um recebedor, median-
te acesso direto pelos usuários finais, pagadores e recebedores;

II - instituidor de arranjo de pagamento - pessoa jurídica res-
ponsável pelo arranjo de pagamento e, quando for o caso, pelo 
uso da marca associada ao arranjo de pagamento;

III - instituição de pagamento - pessoa jurídica que, aderindo 
a um ou mais arranjos de pagamento, tenha como atividade prin-
cipal ou acessória, alternativa ou cumulativamente:

a) disponibilizar serviço de aporte ou saque de recursos 
mantidos em conta de pagamento;
b) executar ou facilitar a instrução de pagamento relacionada 
a determinado serviço de pagamento, inclusive transferên-
cia originada de ou destinada a conta de pagamento;
c) gerir conta de pagamento;
d) emitir instrumento de pagamento;
e) credenciar a aceitação de instrumento de pagamento;
f) executar remessa de fundos;
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